
DATA ACT: 
NOVA ERA DA
ECONOMIA DOS
DADOS NA
UNIÃO
EUROPEIA
A economia dos dados está a mudar. 

Com o Data Act, a União Europeia dá

mais um passo rumo ao mercado único de

dados.



O QUE É 
O DATA ACT?

Regulamento (UE) 2023/2854: Regras
horizontais sobre o acesso e partilha de dados
gerados por produtos conectados (IoT) e
serviços digitais

REFORÇA A EQUIDADE
NO ACESSO

EM SERVIÇOS DE
PROCESSAMENTO DE

DADOS (COMO CLOUD OU
EDGE COMPUTING)

INTEROPERABILIDADE

REDUÇÃO DE LOCK-IN 

PARTILHA E ACESSO

ENTRE EMPRESAS (B2B),
EMPRESAS E CONSUMIDORES

(B2C), E  POR PARTE DE
AUTORIDADES PÚBLICAS EM

SITUAÇÕES EXCECIONAIS
(B2G).



Garantir que o valor dos dados gerados na UE
é amplamente distribuído, e não apenas
concentrado nas mãos dos fabricantes ou
fornecedores de serviços digitais. 

OBJETIVO PRINCIPAL

Maior acesso e controlo pelos utilizadores dos

produtos conectados;

Regras claras e proporcionais para partilha com

terceiros;

Medidas para facilitar a mudança entre prestadores de

serviços de processamento de dados;

Salvaguardas contra transferências internacionais de

dados que possam comprometer os interesses

estratégicos da UE.



4 PILARES

PILAR 1

Partilha de dados entre empresas e consumidores:
obrigações de acesso a dados para produtos
conectados e serviços relacionados 

PILAR 2

Condições equitativas (FRAND): o detentor dos
dados tem a obrigação de partilhar os dados em
condições FRAND - Fair, Reasonable and Non-
Discriminatory

Acesso “by design e by default” 

Transparência sobre dados e acesso aos mesmos

Direito de acesso e de partilha com terceiros

Preço razoável (pode incluir compensação);

Sem discriminação entre destinatários semelhantes;

Cláusulas proibidas: não podem ser impostas cláusulas

que limitem o uso subsequente dos dados para fins

lícitos, exceto em casos estritamente definidos.



PILAR 3

Mudança de prestador

Serviços de processamento de dados:

Cloud computing (IaaS, PaaS, SaaS);

Edge computing;

Outros serviços de tratamento remoto de dados

Tipos de switching:

De um prestador para outro;

De um ambiente para outro (ex: cloud para on-premises);

De um modelo de serviço para outro.

Obrigações para prestadores:

Remoção de obstáculos comerciais, técnicos e

contratuais à mudança;

Transição gratuita durante 3 meses;

Informações claras sobre funcionalidades,

compatibilidades e prazos de transição;

Formato interoperável e estruturado para exportação de

dados;

Cessação de cobranças de saída (exit fees) até setembro

de 2027.



Outros serviços de tratamento remoto de dados

Limites à partilha de dados com países terceiros

Obrigação de utilizar normas europeias ou abertas para

representação de dados, formatos e interfaces (a

Comissão Europeia pode ainda vir a adotar atos de

execução para impor requisitos técnicos de

interoperabilidade).

PILAR 4

Soberania e Interoperabilidade

QUER SABER MAIS? 
Junte-se ao nosso webinar 
no dia 18 de setembro de 2025,
entre as 09h30 e as 10h15.


